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SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO 

INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DE SURDOS 

Rua das Laranjeiras, 232 - Laranjeiras - 22.240-003 - Rio de Janeiro Brasil 

Tel.: 55 (21) 2285-1092 

(Processo Administrativo n ) 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto “Aquisição de enfeites natalinos para 
decorações do INES 

IMAGEM EM ANEXO MERAMENTE ILUSTRATIVAS, PODENDO SER MODIFICADA DE ACORDO 
COM A PESQUISA DE PREÇOS 

 

 

Item Espeficicações UN Quant. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Imagem 1 

Árvores de Natal decorada grande 
completa 

180cm com 400galhos decorada e 92 
enfeites 

acompanha pisca pisca 110v.Base de 
metal e 

encaixe para montagem (tripé) 
compõe:24 bolinhas vermelhas, 12 

bolinhas 
douradas, 12 lacinhos vermelhos, 1 

pisca pisca 10m com 100 leds branco 
quente 110v, 

3 papai noeis,3laõs dourado, 6 
tambor, 6bengalinhas,6 bolinhas , 6 

pinhas, 6 presentinhos de pendurar, 6 
sininhos, 1 estrela. Cor verde , 

composição PVC, ferro e plástico 

 
 
 
 
 
 
 
 

UN 

 
 
 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 

Imagem 2 

 

Vela led branca com 3 baterias 
tamanho: 3,8cmx3,8cm 

diâmetro 32cm. Redonda e de 
plástico 

 
 
 

UN 

 
 
 

12 
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Imagem 3 

Papai Noel Musical decoração com 
violino 

natalino dança e toca .Características: 
Tecido flanelado, polipropileno e 
componentes eletrônicos, bivolt 

110v, toca tema natalino, roupa de 
luxo, touca, óculos, barba, 

instrumento, etc.Botão que liga e 
desliga, 1 chave de fenda cruz para 

montagem do papai Noel, uma fonte 
de 100/240v 50/60hz.Tamanho 

aproximadamente 1,80mts de altura , 
tamanho aproximadamente do 

violino 49cmx6cmx17cm 

 
 
 
 
 
 
 

UN 

 
 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Imagem 4 

 

Presépio 70cm 11 peças de resina 
industrializada romano 

igreja - 11 peças , altura do presépio 
70cm , comprimento 

160cm e 160cm de largura 
Peças e medidas 

- São José 65cm 30cm 20cm 
- Nossa Senhora 46cm 30cm 28cm 
- Menino Jesus 13cm 17cm 32cm 
- Manjedoura 13cm 23cm 30cm 
- Anjo 70cm 40cm 28cm 
- Burro 19cm 30cm 17cm 
- Vaca 22cm 33cm 18cm 
- Ovelha 15cm 10cm 20cm 
- Pastor 65cm 30cm 28cm 

- Rei Mago ajoelhado 46cm 32cm 
28cm 

- Rei Mago em pé 65cm 35cm 25cm 
-Rei Mago em pé manto de pelo 

65cmx30cmx25cm 
Em resina industrializada , mistura de 
resina natural com produtos químicos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

UN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

1 
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Imagem 5 

 
Guirlanda de natal iluminada com 

bolas vermelhas . 
Tamanho: 90cmx90cmxlarg20cm- 

110v 
laço de veludo , pisca pisca de led, 

branco frio, brando 
quente, vermelho, verde, azul e rosa 

 
 
 

 
UN 

 
 
 

 
5 

 
 
 

 
Imagem 6 

 24 unidades flor artificial oca 
,guirlanda poinsétia, 

bilhante, flores brilhantes com gliter 
em pó. poinsétia flores de plástico e 
pano. Coberta com pó brilhante. Cor 

sortidas. 
Tipo de material cloreto de polivinilo 
dimensões 7x7x7cm , material de Pvc. 

 
 
 

 
KIT 

 
 
 

 
2 KIT 
C/24 

 

Imagem 7 
Kit 10 festão verde nevado 2cmx 8cm, 

material de plástico , cor verde , 
perdurável para festa de Natal 

 

UN 

 

 

 

25 

 
 

 
Imagem 8 

 
Mamãe Noel enfeite de natal boneco 

com 110cm decoração natalina, 
matérias: pano, plástico e tecidos , 
tamanho: 110cmx28cmx42cm, cor 

vermelho 

 
 

 
UN 

 
 

 
1 

 
 

 

Imagem 9 

Fita de led azul com controle Rgb 20m 
a prova d’água e aplicativo ,tensão de 
operação 5v110V, Intensidade de luz 
ajustável, com controle para seleção 

de cores, potência de 20w com 
controlador de cor 

 
 

 

UN 

 
 

 

5 

 
 
 

Imagem 10 

 

100 peças de enfeites decorativos de 
bolas de natal , bolas vermelhas , tipo 

de material cloreto polivinho, 
dimensões 35,9x19,1x 
12,7cm, inquebráveis 

Marca Menolana ou similar 

 
 
 

kit/com100 

 
 
 

1 
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Imagem 11 

Luzes de chuva caindo , luzes de natal 
de cachoeira de metoro 

ao ar livre 30cm, 192LED, 8 tubos de 
chuva caindo pingente de gelo 
luzes em cascata para árvores de 
Natal , plug da EU (branco). Cor 

branco. À prova d’água IP65. Á prova 
de poeira, corrosão, em pvc premium 

transparente com brilho branca 
claramente através do tubo. 

As luzes de cordas de Natal são mais 
brilhantes e têm vida útil mais longa, 
192 contas de LED são anexadas em 
ambos os lados que podem fornecer 

iluminação de 360 graus. 
Comprimento do tubo: 12 polegadas; 

quantidade do tubo: 8 tubos; 
comprimento do cabo de 

alimentação: 16 pés; comprimento 
total de 8 tubos: 10 pés; voltagem: 

110V. 
Marca BCXAXA ou similar 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 

imgem 12 

Papai Noel negro e mamãe 
negra em tecido , altura de 

48cm 

 

UN 

 

1 

 
 
 

1.1. O prazo de vigência da contratação  é de 12 (doze) meses  contados  da emissão da nota 

de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. A nota de empenho e outros instrumentos hábeis correlacionados   nos temos do art. 95, 

inciso I,  da n° 14.133, de 2021       oferecem maiores detalhamentos    das   regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, conforme 

consta das informações básicas desse termo de referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
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OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se  pormenorizada  em  tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na  descrição  do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

Os serviços serão prestados de  acordo  com  os  critérios  de  sustentabilidade  ambiental 

contidos no art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de 

Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que 

couber; 

4.1.1. Deverá haver observância às Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

CONAMA MMA, quanto às normas ambientais; 

4.1.2. Para todos itens deste TR, cuja atividade de fabricação ou industrialização sejam 

enquadradas no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, só  será admitida 

a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou  Utilizadoras  de  Recursos  Ambientais,  instituído  pelo 

artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981. 

4.1.3. Serão exigidos os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental quando da 
contratação: 

I que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2; 

II que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto  

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial  INMETRO  como  produtos sustentáveis 

ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

III que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual  

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

IV que os bens não contenham substâncias  perigosas  em  concentração  acima  da recomendada 

na diretiva RoHS (Restriction of Certain  Hazardous  Substances),  tais  como mercúrio (Hg), chumbo 

(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-

polibromados (PBDEs).··. 

V- Utilizar papéis originários de áreas de reflorestamento para reprodução de documentos. 

a) A comprovação do disposto neste item poderá ser feita mediante apresentação de 

certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada,  ou  por qualquer 

outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital. 

b) Este TR poderá estabelecer que, selecionada  a proposta, antes do início da contratação, em caso 

de inexistência de certificação que ateste a adequação, o órgão ou entidade contratante poderá 

realizar diligências para verificar a adequação do produto às exigências do ato convocatório, 

correndo as despesas por conta da licitante selecionada. O edital ainda deve 
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prever que, caso não se confirme a adequação do produto, a proposta selecionada será 

desclassificada. 

VI - Observar a não utilização de produtos que contenham substâncias  agressivas  à camada de 

ozônio na atmosfera, conforme Resolução CONAMA Nº 267 de 14 de setembro de 2000; 

VII - Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada e para  a  preservação  dos recursos 

hídricos, nos termos da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 e da legislação local, considerando a 

política socioambiental do órgão; 

VIII - Realizar programa interno de treinamento de seus empregados visando  à  adoção  de práticas 

para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de  água,  redução  de produção de 

resíduos sólidos e coleta seletiva, observadas as normas ambientais vigentes. 

4.1.4. Respeito às Normas Brasileiras NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos; 

4.1.5. Respeito às normas do Conselho  Federal de Fonoaudiologia (CRF-a) nos itens que sejam 

objeto de regulação da referida autarquia. 

4.1.6. Diante de possíveis impactos ambientais serão adotadas respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo  consumo  de  energia  e  de  outros  recursos,  bem como 

logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte ) dias, contados da emissão da 

nota de empenho, em remessa única. 

5.2. Caso não  seja  possível  a  entrega  na  data  assinalada,  a  empresa  deverá 

comunicar as  razões  respectivas  com  pelo  menos  10  (dez)  dias  de  antecedência  para que 

qualquer pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado,  ressalvadas  situações  de caso 

fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte setor: SEALM-ALMOXARIFADO- Rua das 

Laranjeiras, n.232 Laranjeiras, Rio de Janeiro-RJ. 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 

mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido  pelo fabricante, se superior, contado  a partir 

do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 

as normas técnicas específicas. 
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5.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças,  a  realização  de ajustes, 

reparos e correções necessárias. 

5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na  

fabricação do equipamento. 

5.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados  a partir da data 

de retirada do equipamento das dependências  da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada. 

5.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificadado Contratado, aceita 

pelo Contratante. 

5.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido,    para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos. 

5.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições  sem o atendimento  da solicitação 

do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante  

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos,  ajustes  ou  a substituição 

do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos 

respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

5.14. A garantia  legal  ou  contratual  do  objeto  tem  prazo  de  vigência  próprio  e 

desvinculado daquele fixado na contratação, permitindo eventual aplicação  de penalidades 

em  caso de descumprimento  de  alguma  de suas  condições, mesmo depois de expirada a 

vigência contratual. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATAÇÃO 

6.1. O contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as  

cláusulas  avençadas e as normas da  Lei nº 14.133, de 2021, e cada   parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o  órgão  ou  entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
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apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,   das  estratégias  para  execução  do  objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método    de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para quesejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores  

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do  contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a  

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem  sua competência,  para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
 

5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento,   as   garantias,   as  glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1.   Caso ocorra descumprimento das  obrigações contratuais, o fiscal administrativodo contrato 

atuará tempestivamente  na solução do problema,  reportando  ao  gestor docontrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

 
Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato  coordenará  a atualização  do processo  de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo  todos  os registros formais da execução   no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
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ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório   com vistas 

à verificação da necessidade de adequações  do contrato  para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos  fiscais  do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas  adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da  

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao  cumprimento  de obrigações   assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento   de    obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,   a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X). 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação  e  eventuais  condutas   a serem adotadas 

para o aprimoramento  das atividades  da Administração.  (Decreto  nº11.246, de 2022, art. 21, 

VI). 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no  valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança  equivalente,  pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização da  contratação,  para  efeito  de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em  desacordo  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos    no prazo   de 15 (quinze) dias,  a  contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçãodas penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota  fiscal ou instrumento   de  cobrança equivalente pela  Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
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de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para  o recebimento 

definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,  de forma 

justificada, por igual período, quando houver  necessidade de  diligências  para  a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto  à  dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei   nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela  

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências  na  execução  do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,  verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à  liquidação  de  despesa,  não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil  pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da 

contratação. 

 
Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,   prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes  de  despesas  cujos valores 

não ultrapassem o limite de que  trata  o  inciso  II  do   art.  75  da  Lei   nº 14.133, de 

2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e  

essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados da nota de empenho e do órgão contratante; 

7.10.4. o período respectivo de execução do contratação; 

7.10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas   saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente  

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por  meio  de consulta   on- line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante  consulta   aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à  documentação  mencionada  no   art.68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF  para:  a)  verificar  a manutenção das 

condições de habilitação exigidas; b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a contratação no 

âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas  indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 

26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias  úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade  

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto  à  existência  de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo  a irregularidade,  o  contratante  deverá adotar   as  medidas   necessárias  

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, asseguradaao 

contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto,  os  pagamentos  serão  realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contratação, caso o  contratado  não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

 
Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao  contratado  serão atualizados 

monetariamente entre  o  termo  final do  prazo  de  pagamento  até  a data   de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições  abrangidos por  aquele regime. No  entanto, o  pagamento   ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento  oficial,  de  quefaz  jus  ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de   procedimento  de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO P O R  I T E M   

8.2. Forma de fornecimento 

8.3. O fornecimento do objeto será integral. 

 
Exigências de habilitação 

8.4. Previamente à celebração do contratação, a Administração verificará o eventual  

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome  da empresa interessada  e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo  12 da Lei   n° 8.429, de 1992, que prevê, dentreas sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade  administrativa,  a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

8.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das  

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10. É dever do interessado  manter  atualizada a respectiva documentação  constante 

do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a  respectiva documentação 

atualizada. 

8.11. Não serão aceitos documentos de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão  estar  em  nome  da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,  exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem  emitidos  somente  em  nome   da matriz. 

8.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.14. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, 

que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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8.15. Junta Comercial da respectiva sede; 

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja   aceitação ficará condicionada    à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista para pessoas jurídicas (conforme Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67 de 08 de julho 2021). 

8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.18. Prova de regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos  da Portaria Conjunta   nº   1.751,    de 02de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.20. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.21. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos  

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.22. Prova de inscrição  no  cadastro  de contribuintes Estadual relativo  ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o  objeto contratual; 

8.23. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,  

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados  ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante  a   apresentação    dedeclaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.25. O fornecedor enquadrado como  microempreendedor individual que  pretenda  auferir  

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar   n. 123,de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e municipal. 

 
 

Qualificação Técnica 

8.26. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

 

8.27. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação. 

8.28. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência  por  meio  da apresentação, 

no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante 

a entidade profissional competente no Brasil. 

8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto  desta  contratação,  ou com 

o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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direito público ou  privado,  ou  regularmente  emitido(s)  pelo  conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

8.29.1. Para fins da comprovação de que trata este  subitem,  os  atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.29.1.1. Atestado de Capacidade técnica de entrega e bom fornecimento de materiais 

8.29.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo  mínimo,  a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.29.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

8.29.4. O fornecedor disponibilizará todas as  informações   necessárias   àcomprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da  contratante  e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 

a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscriçãoe a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.30.2. A declaração de regularidade de situação  do  contribuinte  individual  DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à execução contratual; 

8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
 

8.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

8.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da  

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; 

8.30.7. c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros 

de  presença dos cooperados que  executarão  o  contrato  em assembleias gerais  ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os  cooperados  autorizaram  a cooperativa a 

contratar o objeto da contratação direta; 

8.30.8. A última auditoria  contábil-financeira da  cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor total da contratação está referenciado no ETP e será atualizado conforme 

custos unitários apostos na estimativa apontada na pesquisa de preçosapresentada  nos autos 

do processo pelo setor competente, 

9.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência  de  eventual  redução  dos  preços  praticados  no  mercado  ou de 

fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações 

(art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem 

a execução da ata tal como 

9.2.2. pactuada, nos termos do disposto na a t do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.3. em caso de criação, alteração ou extinção  de  quaisquer  tributos  ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovadarepercussão sobre os 

preços registrados; 

9.2.4. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade 

e o índice previsto para a contratação; ou 

9.2.5. poderão      ser      repactuados,  a pedidodo interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As   despesas   decorrentes   da  presente   contratação   correrão  à  conta   de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 152005; 

II) Fonte de Recursos: União; 

III) Programa de Trabalho: 

IV) Elemento de Despesa: 

V) Plano Interno: 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2024 

Elaborado: 

 
Clarisse Waisberg 
Figueiredo Assitente da 
Direção Geral 
Matrícula:51196 
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